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Luz sobre o direito autoral 
CIDADE

Thais Umbelino/CB/D.A PressBigonha, no piano, Caymmi e Menescal tocaram para o público presente no
Clube do Choro: música e conscientização sobre os direitos dos artistas

Thais Umbelino/CB/D.A Press

Bigonha, no piano, Caymmi e Menescal tocaram para o público presente no
Clube do Choro: música e conscientização sobre os direitos dos artistas

Clube do Choro recebeu o evento Todos pela música,
quecontou com apresentações edebateusobre a isen-
ção de cobrança do Escritório Central de Ar-
recadação e Distribuição (Ecad)

» THAIS UMBELINO

Música e debate sobre direitos autorais deram o tom
à noite de ontem no Clube do Choro, palco do Todos
pela música. Grandes artistas brasileiros discutiram a
isenção da cobrança do Escritório Central de Ar-
recadação e Distribuição (Ecad), tema de uma au-
diência na comissão mista, hoje, no Senado. O
evento contou com apresentações de Danilo Caym-
mi, Roberto Menescal e Antônio Carlos Bigonha,
Xande de Pilares e Michael Sullivan.

"A finalidade é mobilizar as pessoas sobre essa Me-
dida Provisória (MP),que foi algo arbitrário. Semana
passada, decidimos fazer um encontro para nos pre-
pararmos para a audiência no Senado. Sem dis-
cussão, sem palestra nem nada. Mas para a gente
tocar e respirar um pouco, para mostrarmos ao povo
que precisamos viver da nossa música", explica o

músico Danilo Caymmi. "Nosso objetivo é mostrar à
sociedade que o Ecad está aberto ao diálogo e ao lado
da classe artística, defendendo os seus direitos le-
gítimos", afirmou Isabel Amorim, superintendente
executiva do Ecad.

A MP em questão é a n° 907, de 2019, que, entre ou-
tras atribuições, altera a Lei de Direitos Autorais
(9.610/98) e prevê a isenção da cobrança do Es-
critório Central de Arrecadação e Distribuição (E-
cad) para a execução de músicas no interior de
quartos de meios de hospedagem e de cabines de em-
barcaçõesaquaviárias. Já aLei nº 9.610/98,quepauta
o trabalho do Ecad, prevê que hotéis são locais de fre-
quência coletiva, não importando se a obra é tocada
em áreas comuns ou aposentos.

"O mundo inteiro paga a gente. O próprio Brasil, que
tem a nossa música, não está querendo pagar. Não é
justo. Não estou falando por mim, mas por com-
positores que só vivem daquilo", reclama Menescal.
Para Caymmi, a MP abre um precedente confuso.
"Como os hotéis, ninguém quer pagar pelo uso da
música do artista.Éummomentodecriminalização",
lamenta.

Prestígio

O presidente do Clube do Choro, Reco do Bandolim,
comemorou a escolha do local para posicionamento
dos artistas. "O Clube do Choro é uma instituição
apartidária, plural, democrática, que está voltada ex-
clusivamente para a arte e para a cultura. São dis-
cussões relevantes para a sobrevivência dessa que,
talvez, seja aexpressãomais autênticado povo:amú-
sica popular brasileira". Reco também frisou para a
importância dos artistas na construção da sociedade.
"Acho que a música e os compositores devem estar
em destaque em qualquer país, porque são a elite da
sociedade, são fundamentais para a história, para a
identidade e para a saúde da própria nação", afirmou.
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O que é o Ecad?

Com 43 anos de existência, o Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição (Ecad) é administrado
por sete associações de música: Associação Bra-
sileira de Música e Artes (Abramus), Associação de
Músicos, Arranjadores e Regentes (Amar), As-
sociação de Intérpretes e Músicos (Assim), So-
ciedade Brasileira de Autores e Compositores e
Escritores de Música (Sbacem), Sociedade In-
dependente de Compositores e Autores Musicais
(Sicam), Sociedade Brasileira de Administração e
Proteção de Direitos Intelectuais (Socrinpo) e União
Brasileira de Compositores (UBC). A iniciativa bus-
ca dar reconhecimento autoral aos artistas devido a
canções tocadas em estabelecimentos, emissoras,
eventos, shows, plataformas

de streaming, entre outros. Medida Provisória

A Medida Provisória (MP) n° 907, de 2019, entrou
em vigor no dia 27 de novembro. De acordo com o
Ecad, a MP trará um prejuízo de R$ 110 milhões
anuais para mais de 100 mil compositores, in-

térpretes e músicos. O valor cobrado por aposento
nos hotéis representa em média R$ 0,60 por diária,
sendo que,deacordo com o município em queestá lo-
calizado o hotel, O Ecad concede desconto de região
socioeconômica, previsto em regulamento, que varia
entre 15% e 60%.

Em 2019, o ECAD distribuiu R$ 986,5 milhões para
383.266 compositores, músicos, intérpretes, edi-
toras, gravadoras e associações de música.

Até fevereiro de 2020, R$ 198 milhões foram dis-
tribuídos para 168 mil artistas e outros titulares be-
neficiados.

De todos os valores arrecadados no ano, 85% são re-
passados aos autores, cantores e demais titulares, e
5% às sociedades de gestão coletiva para suas des-
pesas operacionais.

Ao Ecad, são destinados os 10% restantes para a ad-
ministração de suas atividades em todo o Brasil.
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Led Zeppelin não plagiou Stairway to Heaven,
decide corte dos EUA 

POP & ARTE

Tribunal de apelações julgou mais uma vez a favor
do grupo britânico, após juízes anularem, em 2018,
julgamento de dois anos antes.

John Paul Jones, Robert Plant e Jimmy Page durante
lançamento do filme Celebration day, nesta sex-
ta-feira (21), em Londres - Foto: Miles Wil-
lis/Invision/AP

Um tribunal de apelações dos Estados Unidos res-
tituiu nesta segunda-feira (9) uma decisão a favor da
banda britânica Led Zeppelin, que determinava que
ela não plagiou parte do clássico "Stairway to Hea-
ven".

Um painel de 11 juízes de São Francisco confirmou
uma decisão de 2016 que não encontrou evidências
de que a música de 1971 do Led Zeppelin violasse os
direitos autorais de"Taurus",escritapor RandyWol-
fe quando ele fazia parte de uma banda de Los An-
geles chamada Spirit.

Em 2018, essa decisão foi anulada por um painel de
três juízes em São Francisco, que afirmou que al-
gumas das instruções dadas ao júri do tribunal dis-
trital haviam sido "erradas e prejudiciais", sem
esclarecer que os acordos baseados em elementos de

domínio público podem ser considerados originais.

O Led Zeppelin solicitou que a ordem para um novo
julgamento fosse reconsiderada por um tribunal
maior, cuja decisão nesta segunda, baseada na Lei de
Direitos Autoraisde1909, traz devolta o julgamento
original.

Estima-se que "Stairway to Heaven" tenha faturado
US$3,4 milhões em umperíodo decinco anos quefoi
considerado em um julgamento civil anterior.

O guitarrista do Led Zeppelin, Jimmy Page, entrou
com aação junto com o cantor do grupo Robert Plant,
enquanto o baixista John Paul Jones testemunhou em
2016 que a sequência de acordes em questão "existiu
desde sempre".
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Huawei afirma que não há fundamento nas acusações
de espionagem feitas à empresa 

ECONOMIA

De olho em aumentar sua participação no mercado
brasileiro com o 5G, a Huawei sustenta que não há
fundamentonas acusações dequeseus equipamentos
são vulneráveis a espionagem, invasões e roubo de
dados. O diretor de Governança de Cibersegurança
Global da companhia, Marcelo Motta, afirma que es-
sas suspeitasocorrem porqueaempresa é líder na tec-
nologia 5G, na qual investe desde 2009 antes mesmo
da chegada no 4G no Brasil.

Existem uma série de acusações que vem acon-
tecendo há tempo, e não existe absolutamente nada
provado. Não se apresenta prova, mas apenas acu-
sações, afirma Motta.

Segundo ele, entre 2009 e 2018, a companhia in-
vestiu US$ 4 bilhões na nova tecnologia e hoje detém
20% das patentes essenciais do 5G. Existe um re-
conhecimento, por parte das operadoras e dos clien-
tes, de que temos liderança tecnológica. Estamos
pelo menosdois anos àfrente do mercadodevido aes-
ses investimentos. Nosso produto é mais
competitivo, diz.

Levantando questões de segurança e o risco de roubo
de dados pelo governo da China, os Estados Unidos
têm pressionado países no mundo todo a banir a
Huawei e impedir a companhia de fornecer equi-
pamentos para as futuras redes de 5G.

Motta destacaqueumdos motivos queexplicam essa
postura do governo norte-americano é justamente a
disputa pela propriedade intelectual. De 2015 a2018,
segundo ele, a Huawei pagou US$ 6 bilhões em pro-
priedade intelectual para terceiros, sendo 80% em-

presas americanas. No mesmo período, recebeu US$
1,4 bilhões por suas patentes dos EUA. Quando o
5G entrar, esse jogo deve se inverter, disse.

A Huawei já fornece equipamentos para as ope-
radoras que atuam no Brasil e tem, entre seus clien-
tes, o Banco Central e as Forças Armadas. A
empresa, porém, não opera as redes das operadoras e
nem possui acesso aos dados que lá circulam, diz
Motta. Ele ressalta ainda que a empresa é privada e
que suas maiores concorrentes, Ericsson e Nokia,
também produzem equipamentos na China sob as
mesmas condições. Estamos todos no mesmo am-
biente, é global supply chain. Não existe isso (in-
terferência do governo chinês), diz.

A companhia avalia que o Brasil não pode se atrasar
na implantação da nova tecnologia 5G, sob risco de
perder investimentos e ficar para trás na evolução da
produtividade. Quem sair na frente terá ganho de efi-
ciência e produtividade. Acho que, para o Brasil não
é interessante postergar isso, avalia Motta.

O diretor de relações governamentais da Huawei no
Brasil, Atílio Rulli, afirma que está à disposição do
governo brasileiro para qualquer esclarecimento. Ele
destaca que os equipamentos da companhia já foram
testados pelas operadoras que atuam no País e tam-
bém pela Agência Nacional de Telecomunicações
(Anatel), e garante que as soluções são certificadas
pelo mercado.À medidaqueo governonos demanda,
estamos à disposição, e gostaríamos de ser mais de-
mandados ainda. Não fomos demandados para es-
clarecer questão de segurança, diz.
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Continuação: Huawei afirma que não há fundamento nas acusações de espionagem feitas à empresa 

ADS-->

A Anatel abriu consulta pública para discutir as nor-
mas do leilão 5G, que deve ocorrer até o início de
2021. Não há, até agora, qualquer restrição ao uso de
equipamentos da Huawei na proposta de edital. Nos-
sa mensagem principal é que leilão ocorra o mais rá-

pido possível, reitera o diretor de relações
governamentais e regulação da empresa, Carlos Lau-
ria.

-->
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Foto disponibilizada na internet não afasta direito do
autor 

O fato de uma fotografia estar acessível na internet,
podendo ser encontrada facilmente por mecanismos
de buscas, não retira do autor os direitos pela obra,
tampouco autoriza a presunção de que ela esteja em
domínio público.

Ministra Nancy Andrighi foi a relatora do recurso
STJ

A decisão é da 3ª Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça ao condenar a Academia de Letras de São José
dos Campos (SP) a pagar R$ 5 mil de indenização por
danos morais a um fotógrafo por utilizar uma ima-
gem sem autorização.

O fotógrafo ajuizou ação após perceber que a aca-
demia estava utilizando, sem permissão, uma de suas
fotos. O juízo de primeiro grau condenou a academia
a inserir o nome do autor junto à fotoeapagar R$ 354
de danos materiais.

A sentença,porém, nãoreconheceu danos morais -- o
que foi mantidopelo Tribunal de Justiça de São Paulo
sob o fundamento de que a foto havia sido dis-
ponibilizada livremente pelo fotógrafo na internet,
semelemento quepermitisseidentificarasua autoria.

No recurso especial, o fotógrafo alegou que a in-

denização por danos morais era devida, uma vez que
não houve indicação da autoria, e questionou o en-
tendimento do TJ-SP de que a foto estaria em do-
mínio público.

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a
Lei de Direitos Autorais impede a utilização por ter-
ceiros de obra protegida, independentemente da mo-
dalidade de uso, nos termos dos artigos 28 e 29.
Segundo ela, entre os direitos morais do autor está a
inserção de seu nome na obra; na hipótese de vio-
laçãodesse direito,o infrator deve responderpelo da-
no causado.

"Os direitos morais do autor -- previstos na Con-
venção da União de Berna de 1886 e garantidos pelo
ordenamento jurídico brasileiro -- consubstanciam
reconhecimento ao vínculo especial de natureza ex-
trapatrimonial que une o autor à sua criação", afir-
mou a ministra.

Ao justificar o provimento do recurso, a relatora as-
sinalou que, ao contrário do entendimento do TJ-SP,
"o fato de a fotografia estar acessível mediante pes-
quisa em mecanismo de busca disponibilizado na in-
ternet não priva seu autor dos direitos assegurados
pela legislação de regência, tampouco autoriza a pre-
sunção de que ela esteja em domínio público, haja
vista tais circunstâncias não consubstanciarem ex-
ceções previstas na lei".

Nancy Andrighi salientou que o próprio provedor de
pesquisa apontado pelo TJ-SP anuncia, ao exibir as
imagens após abusca,queelas podem ter direitos au-
torais, sugerindo, inclusive, que se consulte material
explicativo disponibilizado acerca da questão, aces-
sível pelo link "saiba mais".

"Portanto, assentado que o direito moral de atri-
buição do autor da obra não foi observado no par-
ticular -- fato do qual deriva o dever de compensar o
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dano causado e de divulgar o nome do autor da fo-
tografia --, há de ser reformado o acórdão recorrido"
-- concluiu a ministra. Com informações da as-
sessoria de imprensa do STJ.

REsp 1.822.619

Revista Consultor Jurídico, 9 de março de 2020,
9h16
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A propriedade intelectual na era das máquinas
criativas 

Sistemas de inteligência artificial podem ser in-
ventores?

Crédito: Pixabay

Acha os humanos criativos? Surpreenda-se com as
máquinas. Dabus é um sistema artificialmente in-
teligente descrito pelo seu criador, Stephen Thaler,
como uma máquina de criatividade que não foi de-
senvolvida para uma tarefa específica.

Dabus busca conceber e desenvolver ideias in-
comuns o que é tradicionalmente considerada a parte
mental do ato inventivo[1], segundo Thaler , graças à
maneira como informaçõesdeváriosdomínios doco-
nhecimento são misturadas em suas redes neurais e,
ao final, a própria máquina identifica a novidade de

suas ideias.

Tendo Dabus produzido e identificado, sem in-
tervenção humana, duas invenções[2], pes-
quisadores da Universidade de Surrey, no Reino
Unido, se uniram ao criador da máquina para obter
duas patentes perante os escritórios de patentes da
União Europeia, do Reino Unido e dos EUA, in-
dicando Thaler como requerente e titular das pa-
tentes e o sistema de inteligência artificial e não uma
pessoa física como inventor.

Em 27 de janeiro deste ano, o Escritório Europeu de
Patentes (European Patent Office EPO) negou os re-
querimentos das duas patentes[3], embora tenha con-
siderado que as invenções preenchem os requisitos
de patenteabilidade.

Segundo o escritório europeu[4], (i) a interpretação
das normas do sistema europeu de patentes permite a
conclusão de que apenas pessoa física pode ser iden-
tificada como inventora[5], bem como (ii) o en-
tendimento do termo inventor como pessoa física
tem sido umpadrão aplicável internacionalmente, ci-
tando decisões judiciais de Tribunais dos EUA e
Reino Unido nesse sentido.

O escritório europeu (iii) refutou o argumento de que
o requerente (criador da máquina) adquire o direito à
invenção feita por Dabus como seu empregador, jus-
tificando que sistemas de inteligência artificial não
podem ser empregados.

Tomemos a decisão do Escritório Europeu de Pa-
tentes como ponto de partida para uma discussão ca-
da dia mais relevante dada a velocidade com que se
desenvolvem novas tecnologias e inevitável.

A discussão é inevitável porque, desde o final do sé-
culo XX, o conhecimento que circula e é produzido
nos países está diretamente relacionado ao de-
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senvolvimento de suas economias. Segundo Schum-
peter, a inovação é o caminho para o crescimento
econômico[6]. E falar de inovação nos remete ime-
diatamente às novas tecnologias.

Será mesmo que um sistema artificialmente in-
teligente, como Dabus, não pode ser o inventor de
uma patente? Ou será que o big data[7] e seu uso pela
inteligência artificial estão mudando a forma como a
propriedade intelectual é concebida?

O conceito de sistema de inteligência artificial (IA)
utilizado neste texto é o adotado pela Organização
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico
(OCDE) na recomendação de princípios para o uso
responsável de IA, da qual o Brasil é signatário: um
sistema de IA é um sistema baseado em máquina que
pode, para um determinado conjunto de objetivos de-
finidos pelo homem, fazer previsões, re-
comendações ou decisões que influenciam
ambientes reais ou virtuais[8].

Partamos da premissa de que um sistema de IA pode
criar invenções, algumas com mais intervenção hu-
mana e outras com menos. Quando os sistemas de in-
teligência artificial contribuem para uma invenção, a
solução é mais simples, pois o sistema funciona co-
mo uma simples ferramenta que ajuda o inventor
humano e não difere radicalmente de outras in-
venções assistidaspor computador (éo queadoutrina
estrangeria chama de works created using a com-
puter[9]).

A questão fica complexa quando os sistemas de IA
geram um resultado inovador sem que um inventor
humano possa ser identificado de acordo com os cri-
térios tradicionalmente adotados pela legislação de
propriedade intelectual. É a situação de uma in-
venção gerada autonomamente pelo sistema de IA
(esta hipótese é referida pela doutrina estrangeira co-
mo computer-generated works).

Imagine que um programador crie um algoritmo sem
identificar os problemas específicos que ele vai re-

solver, como ocorre com alguns sistemas de IA com
redes neurais, que se comportam de forma im-
previsível, produzindo resultados não esperados e
identificando a sua novidade tudo sem a interferência
humana.

Foi esse o casodas duas patentes requeridas afavorda
Dabus como inventora. Diferentemente, se um pro-
gramador desenvolve umalgoritmo para resolver um
problema específico, é mais fácil atribuir ao pro-
gramador o título de inventor, diante da sua maior
contribuição para o resultado.

Assumindo que as máquinas podem criar invenções
de forma autônoma, sem interferência humana, co-
mo a legislação cuida disso?

Comecemoscom o conceito de inventor. A definição
do inventor é similar nas legislações dos EUA e Rei-
no Unido e nenhuma delas trata especificamente de
trabalhos criados por máquinas. A Lei de Patentes do
Reino Unido (Patents Act 1977) faz referência à pes-
soa físicas como inventores[10] e a Convenção Eu-
ropéia de Patentes (European Patent Convention
EPC, em inglês) exige, como vimos na decisão que
negou a concessão das patentes à Dabus, a identidade
do inventor, o que foi interpetado como restrito à pes-
soa física. Também nos EUA, o inventor deve ser
uma pessoa natural[11].

Sobre autoria não humana nos EUA, vale uma ob-
servação sobre o caso conhecido como Selfie do Ma-
caco, que não discutiu invenção, mas direito
autoral[12]. O fotógrafo Slater estava tirando fotos
numa reserva na Indonésia quando o macaco Naruto,
de alguma forma, roubou sua câmera e conseguiu ti-
rar algumas fotos, o que levou Slater a incluir em seu
livro de fotografias a selfie feita por Naruto.

A Associação de Pessoas para Tratamento Ético de
Animais (People for the Ethical Treatment of Ani-
mals PETA) ajuizou uma ação, representando Na-
ruto, dizendo que o direito autoral do animal sobre a
foto havia sido violado por Slater.
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A 9ª Corte Federal de Apelação dos EUA decidiu que
a Lei de Direitos Autorias americana não permite que
um animal ajuíze uma ação de infração de direito au-
toral. Note-sequeo tribunalesquivou-sedeapreciar a
questão central se os animais podem titularizar di-
reitos de propriedade intelectual ; apenas concluiu
que Naruto, por não ser pessoa, não tem o direito de
ajuizar ação de infração.

Ese fossem depositadas no Brasil, os requerentes das
patentes teriam êxito ao indicar a Dabus como in-
ventora? Difícil prever, mas vejamos o cenário le-
gislativo.O termo inventor, nas diversasocasiões em
que é usado na Lei de Propriedade Industrial (Lei
9.279/96 LPI), parece estar mais associado à ideia de
pessoa física.

Por exemplo, o art. 6º, § 4º, da LPI, exige que o in-
ventor seja nomeado e qualificado[13]. Pode-se ex-
trair da doutrina brasileira mais um argumento a
favor dessa interpretação. Segundo os professores
Denis Borges Barbosa e Pedro Marcos Nunes Bar-
bosa, a paternidade/maternidade (o interesse de ser
reconhecido como autor do invento) é direito per-
sonalíssimo[14], o que leva à conclusão, a princípio,
de que o direito deve pertencer a uma pessoa.

A questão passa a ser, então, saber se existem e quais
são os prejuízos advindos do não reconhecimento da
qualidade de inventor às máquinas.

O requerente das patentes das invenções atribuídas à
Dabus enfatizou queafunção principal das patentesé
incentivar a inovação, a divulgação de informações e
o desenvolvimento tecnológico e econômico.

Embora um sistema computacional não responda a
incentivos financeiros, a concessão de patentes para
as suas invenções incentivaria o desenvolvimento de
máquinas inventivas pelas empresas de tecnologia, o
que estimularia a inovação.

O não reconhecimento do sistema de IA com in-
ventor teria outra consequência negativa: permitiria

que o proprietário da máquina ou o usuário assuma a
autoria de um invento que foi criado de forma au-
tônoma pela máquina situação que lhe conferiria di-
reitos extrapatrimoniais decorrentes da paternidade
do invento[15], de forma indevida.

Em sentido oposto aos argumentos acima, en-
tende-se que, se uma pessoa não pode ser a inventora,
porque não houve intervenção humana para a in-
venção, e se um sistema de IA também não se en-
quadra como inventor, a invenção não seria
patenteável. Foi essa a conclusão do Escritório Eu-
ropeu de Patentes no caso Dabus, com base nos
fundamentos citados no início do texto.

Negar a qualidade de inventor a um sistema de IA po-
de não ter consequências tão ruins quanto se diz. Em
resposta ao argumento de que a não concessão de pa-
tente para as invenções de IA desincentiva o de-
senvolvimento de máquinas inventivas pelas
empresas, pode-se dizer que tais empresas poderiam
manter informações confidenciais para impedir a có-
pia dos inventos criados por suas máquinas.

A Coca-Cola manteve por longos anos a receita de
seu refrigerante em sigilo eaausênciadepatente nun-
ca desincentivou a empresa; pelo contrário, foi sua
opção[16].

Ademais, não se pode esquecer que a marca das em-
presas de tecnologia tende a ser um bem cada vez
mais valioso em seu patrimônio. Aindaqueausente o
direito à exclusividade de exploração decorrente da
patente, ainvençãofeitapelo sistemadeIA trariavan-
tagens que não dependem de proteção patentária, co-
mo a promoção da marca perante o público em razão
das inovações tecnológicas e fidelização a clientela,
o que, de toda forma, lhe geraria retribuição fi-
nanceira.

Por fim, patentear invenções autônomas de sistemas
de IA é necessário como um incentivo para a pes-
quisa e desenvolvimento? Entender sobre a ra-
cionalidade do incentivo e o papel dos direitos de
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propriedade intelectual pode ajudar na discussão,
com o auxílio da Análise Econômica do Direito
(AED).

A Economia é a ciência que estuda o processo de to-
mada de decisão dos agentes em um cenário de es-
cassez de recursos. A aproximação entre o Direito e a
Economia fornece ummétodo queauxilia aprever os
efeitos das sanções legais no comportamento hu-
mano.

Os indivíduos, enquanto agentes racionais, reagem a
incentivos e efetuam escolhas que objetivam ma-
ximizar suas próprias necessidades e preferências
(maximização racional, no jargão econômico)[17].

A função dos direitos de propriedade intelectual, sob
a ótica da Law & Economics, é eliminar uma falha de
mercado causada pela dificuldade que o inventor tem
de receber uma retribuição social pelo que produziu.

É nesse sentido que a propriedade intelectual es-
timula a inovação[18]. Com a atribuição de direitos
de propriedade ao inventor e/ou titular, ele suportará
todosos custosereceberá todosos benefíciosdela de-
correntes, internalizando as externalidades negativas
(custos) e positivas (benefícios)[19].

Embora não tenha sido feita menção à AED pelos re-
querentes das patentes em nome da Dabus, o ra-
ciocínio utilizado foi o mesmo: a concessão de
patentes para as invenções dos sistemas de IA in-
centiva o desenvolvimento de máquinas inventivas
pelas empresas de tecnologia, o que estimula a ino-
vação.

Pode-se supor que Fernando Araújo concordaria
com este argumento. Segundo ele, se não pro-
tegermos as inovações por meio de direitos da
propriedade intelectual, o inovador (ou no caso da
Dabus, o titular edono damáquina inventiva) nãopo-
derá impedir o uso por concorrentes e, con-
sequentemente, não será retribuído pela
externalidade positiva que causou.

Tal cenário geraria desincentivo aos inventores e es-
cassez de inovações[20], o que resultaria nametáfora
da tragédia dos comuns: trata-se de uma conhecida
parábola em microeconomia que demonstra como os
recursos comuns, considerados bens comuns, têm a
tendência ao uso excessivo do ponto de vista social,
com possibilidade de esgotamento, daí a
tragédia[21] .

Em sentido contrário, defende-se que a proteção pa-
tentária gera mais custos do quebenefíciosàpesquisa
eaodesenvolvimento[22]. Esta doutrina alerta para a
ocorrência, na propriedade intelectual, da tragédia
dos anticomuns, situação oposta à tragédia dos co-
muns: ao invés de haver a sobre-utilização do bem,
ocorreria, desta vez, a sua não utilização ou sub-u-
tilização.

A metáfora é aplicada para a situação em que há mais
de um proprietário sobre um mesmo recurso escasso,
nenhum dos proprietários tem a totalidade de direitos
sobre o recurso e os proprietários podem bloquear o
uso uns em relação aos outros.

Este raciocínio é utilizado por alguns estudiosos de
propriedade intelectual para sistemas biomédicos.
Segundo entendem, a proliferação de direitos de
propriedade intelectual nesta área gera um custo de
transação muito elevado para o desenvolvimento de
inovações subsequentes por terceiros, o que re-
sultaria em uma sub-utilização. Logo, mais direitos
de propriedade intelectual poderiam, pa-
radoxalmente, resultar em menos inovações para a
saúde humana[23].

Como é frequente nos casos de tecnologias emer-
gentes, os seus avanços tendem a ser mais rápidos do
que as estruturas que os regulam. A discussão ine-
vitável é, portanto, saber se é necessária uma rees-
truturação das legislações de propriedade
intelectual, mais adaptadas aos avanços da tec-
nologia, sobretudo os relacionados a invenções
autônomas por sistema de IA.
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Vale lembrar a antiga, porém atual, observação do
professor de Harvard e juiz da Suprema Corte dos
EUA, Stephen Breyer: a questão não é se devemos
ter direitos depropriedade intelectual, masque forma
eles devem ter[24].

Imaginemos que sejam alteradas as legislações na-
cionais para aceitar sistemas de IA como inventores.
É questionável se essa mudança seria eficaz para a fi-
nalidade que se pretende: proteger a invenção e in-
centivar investimentos no setor.

As novas tecnologias crescem em uma velocidade
que talvez seja incompatível com o sistema tra-
dicional de proteção patentária e é provável que fi-
quem obsoletas antes mesmo de finalizado o
procedimento administrativo para obtenção da car-
ta-patente. A vigência da patente pelo prazo de 20
anos, portanto, podenãoser tão vantajosapara as em-
presas e nem o incentivo principal para que elas
continuem investindo no setor.

Considerando a afirmação de Schumpeter de que a
inovação é um aspecto central da atividade eco-
nômica, regimes depropriedade intelectual são eco-
nomicamente sensíveis para os países.

Seja qual for o caminho trilhado reestruturação das
legislações de propriedade intelectual para este tipo
de invenção, ausência de proteção patentária ou uma
terceira hipótese , écrucial queaabordagemseja feita
em conjunto, com diálogos em âmbito internacional,
a fim de se chegar a uma compreensão e tratamento
uniforme do tema. Os desafios são grandes, mas as
oportunidades oferecidaspelas tecnologias de IA são
ainda maiores.
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